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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA EDUCAÇÃO

Portaria n.o 42/97

de 17 de Janeiro

Considerando que se encontra a prestar serviço na
Reitoria da Universidade de Lisboa, em regime de
comissão de serviço, uma assessora principal do quadro
único dos serviços centrais e regionais do Ministério
da Educação;

Considerando a necessidade de promover a sua inte-
gração e não existindo no quadro de pessoal não docente
da Reitoria e Serviços Centrais lugares vagos:

Ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 1.o do Decre-
to-Lei n.o 59/76, de 23 de Janeiro:

Manda o Governo, pelos Ministros das Finanças, da
Educação e Adjunto, que o quadro de pessoal não
docente da Reitoria e Serviços Centrais da Universidade
de Lisboa, aprovado pela Portaria n.o 44/89, de 23 de
Janeiro, e alterado por despacho do reitor de 8 de
Agosto de 1990, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 192, de 21 de Agosto de 1990, seja acrescido
de um lugar de assessor principal, a integrar a dotação
global da carreira técnica superior de gestão, a extinguir
quando vagar.

Presidência do Conselho de Ministros e Ministérios
das Finanças e da Educação.

Assinada em 9 de Dezembro de 1996.

Pelo Ministro das Finanças, Maria Manuela de Brito
Arcanjo Marques da Costa, Secretária de Estado do
Orçamento. — Pelo Ministro da Educação, Alfredo
Jorge Silva, Secretário de Estado do Ensino Supe-
rior. — Pelo Ministro Adjunto, Fausto de Sousa Correia,
Secretário de Estado da Administração Pública.

Portaria n.o 43/97
de 17 de Janeiro

Considerando que o Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de
Janeiro, veio definir o estatuto das carreiras do pessoal
de informática;

Considerando que importa dar cumprimento à tran-
sição prevista no artigo 21.o deste estatuto, tendo em
conta a limitação do prazo estipulado no Decreto-Lei
n.o 177/95, de 26 de Julho;

Considerando que não existem em número suficiente
lugares do grupo de pessoal de informática no quadro
único dos organismos e serviços centrais, regionais e
tutelados do Ministério da Educação:

Manda o Governo, pelos Ministros das Finanças, da
Educação e Adjunto, ao abrigo do n.o 1 do artigo 26.o
do Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro, o seguinte:

1.o É acrescido ao quadro único de pessoal dos orga-
nismos e serviços centrais, regionais e tutelados do
Ministério da Educação, constante da Portaria
n.o 226-A/88, de 13 de Abril, com as alterações que
lhe foram introduzidas posteriormente, nomeadamente
pelas Portarias n.os 297/92, de 3 de Abril, e 1034/95,
de 25 de Agosto, o lugar constante do anexo I à presente
portaria.

2.o É extinto no quadro único de pessoal dos orga-
nismos e serviços centrais, regionais e tutelados do
Ministério da Educação o lugar constante do anexo II
à presente portaria.

Presidência do Conselho de Ministros e Ministérios
das Finanças e da Educação.

Assinada em 9 de Dezembro de 1996.

Pelo Ministro das Finanças, Maria Manuela de Brito
Arcanjo Marques da Costa, Secretária de Estado do
Orçamento. — O Ministro da Educação, Eduardo Car-
rega Marçal Grilo. — Pelo Ministro Adjunto, Fausto de
Sousa Correia, Secretário de Estado da Administração
Pública.

ANEXO I
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MINISTÉRIOS DO EQUIPAMENTO,
DO PLANEAMENTO

E DA ADMINISTRAÇÃO DO TERRITÓRIO
E DA SOLIDARIEDADE E SEGURANÇA SOCIAL

Portaria n.o 44/97
de 17 de Janeiro

De acordo com o estabelecido na Lei n.o 46/85, de
20 de Setembro, importa proceder à fixação das tabelas

do subsídio de renda limite para vigorarem durante o
ano civil de 1997, uma vez publicados os coeficientes
de correcção extraordinária das rendas a aplicar a partir
de 1 de Janeiro do mesmo ano.

A metodologia utilizada para o cálculo do subsídio
foi exactamente a mesma que a seguida em anos ante-
riores, tendo-se agora considerado os rendimentos de
1995 e as rendas corrigidas a partir de 1 de Janeiro
de 1997.


